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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CANGUARETAMA
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
RETENÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. CRÉDITO RELATIVO A 
DIFERENÇAS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO — 
FUNDEF. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO DA ADPF 528 PELO STF. 
RESSALVA QUANTO AOS JUROS DE MORA. RECURSO PROVIDO.
1. Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia.
2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Vale destacar 
que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar 
cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 
não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Nesse sentido: 
EDcl no REsp 1.805.918/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
24/09/2021.
3. Em relação à possibilidade de pagamento dos honorários contratuais, 
recentemente o STF julgou a ADPF 528 nestes termos: "O Tribunal, por 
unanimidade, julgou improcedente a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, declarando constitucional o Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de 
Contas da União, que (...) e 2) vedou o pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o 
pagamento de honorários advocatícios contratuais valendo-se da verba 
correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido 
pela União em ações propostas em favor dos Estados e dos Municípios, nos 
termos do voto do Relator. Os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e 
Roberto Barroso, apesar de também julgarem improcedente a ação, fizeram 
ressalvas em seus votos para consignar que apenas naquelas situações 
relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com ações de 
conhecimento individuais em favor de dado Município, seria legítimo o 
destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4°, da Lei 8.906/1994) 
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da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a título de complementação 
aos fundos educacionais, bem como dos respectivos juros de mora".
4. Extrai-se do voto do Relator, Ministro Alexandre de Moraes, o reconhecimento da 
inconstitucionalidade do pagamento de honorários contratuais com Recursos do 
FUNDEB, com a ressalva de que, dada a autonomia da parcela relativa aos juros de 
mora, o “pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos Municípios 
valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros moratórios incidentes no 
valor do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL”.
5. Assim, cabe pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos Municípios 
valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros moratórios incidentes no 
valor do precatório devido pela União, nos termos do decidido pelo STF na 
ADPF 528. A propósito: AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.833.293/CE, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 20/12/2023, EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.868.269/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
26/10/2023, AgInt nos EDcl no REsp n. 1.981.319/AL, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/9/2022 e EDcl no AgInt no REsp 
1.866.186/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 3.5.2022.
6. Agravo Interno provido para dar parcial provimento ao Recurso Especial. Dito 
isso, devem os autos retornar ao Tribunal local a fim de verificar se há, na hipótese 
fática dos autos, possibilidade de retenção das referidas verbas e em qual montante.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno, para dar 
parcial provimento ao Recurso Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Afrânio Vilela e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CANGUARETAMA
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
RETENÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. CRÉDITO RELATIVO A 
DIFERENÇAS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO — 
FUNDEF. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO DA ADPF 528 PELO STF. 
RESSALVA QUANTO AOS JUROS DE MORA. RECURSO PROVIDO.
1. Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia.
2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Vale destacar 
que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar 
cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 
não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Nesse sentido: 
EDcl no REsp 1.805.918/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
24/09/2021.
3. Em relação à possibilidade de pagamento dos honorários contratuais, 
recentemente o STF julgou a ADPF 528 nestes termos: "O Tribunal, por 
unanimidade, julgou improcedente a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, declarando constitucional o Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de 
Contas da União, que (...) e 2) vedou o pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o 
pagamento de honorários advocatícios contratuais valendo-se da verba 
correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido 
pela União em ações propostas em favor dos Estados e dos Municípios, nos 
termos do voto do Relator. Os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e 
Roberto Barroso, apesar de também julgarem improcedente a ação, fizeram 
ressalvas em seus votos para consignar que apenas naquelas situações 
relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com ações de 
conhecimento individuais em favor de dado Município, seria legítimo o 
destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4°, da Lei 8.906/1994) 
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da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a título de complementação 
aos fundos educacionais, bem como dos respectivos juros de mora".
4. Extrai-se do voto do Relator, Ministro Alexandre de Moraes, o reconhecimento da 
inconstitucionalidade do pagamento de honorários contratuais com Recursos do 
FUNDEB, com a ressalva de que, dada a autonomia da parcela relativa aos juros de 
mora, o “pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos Municípios 
valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros moratórios incidentes no 
valor do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL”.
5. Assim, cabe pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos Municípios 
valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros moratórios incidentes no 
valor do precatório devido pela União, nos termos do decidido pelo STF na 
ADPF 528. A propósito: AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.833.293/CE, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 20/12/2023, EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.868.269/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
26/10/2023, AgInt nos EDcl no REsp n. 1.981.319/AL, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/9/2022 e EDcl no AgInt no REsp 
1.866.186/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 3.5.2022.
6. Agravo Interno provido para dar parcial provimento ao Recurso Especial. Dito 
isso, devem os autos retornar ao Tribunal local a fim de verificar se há, na hipótese 
fática dos autos, possibilidade de retenção das referidas verbas e em qual montante.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Município de Canguaretama e 

Monteiro e Monteiro Advogados Associados contra a decisão monocrática às fls. 238-

243, e-STJ, que negou provimento ao Recurso Especial “para negar o direito à retenção 

dos honorários advocatícios contratuais do crédito devido pela União”.

Nas razões do Agravo Interno, os recorrentes aduzem que é possível o 

pagamento de honorários contratuais com parcela dos juros de mora, conforme 

estabelecido no julgamento da ADPF 528. Sustenta, em resumo (fl. 253, e-STJ):
 
Em recente julgado o Supremo Tribunal Federal, na data de 18 de março 

de 2022, finalizou o julgamento da ADPF nº 528 reconhecendo a 
constitucionalidade de pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos 
Município valendo-se da verba correspondente aos juros moratórios incidentes no 
valor do precatório, nas causas judiciais envolvendo verbas do FUNDEF.

 
Impugnação às fls. 383-385, e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
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integralmente a lide e solucionou a controvérsia.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Vale 

destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual 
apto a suprir omissão do julgado, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC de 2015, não se prestando 
para rediscutir a lide.

2. Não são cabíveis embargos de declaração, quando a real intenção da 
parte embargante não é sanar alguma omissão, contradição ou obscuridade no 
acórdão impugnado, e sim rediscutir o que ficou claro e coerentemente decidido, 
buscando efeitos infringentes em situação na qual não são cabíveis.

3. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.805.918/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 24/09/2021)
 
Em relação à possibilidade de pagamento dos honorários contratuais, 

recentemente o STF julgou a ADPF 528 nos seguintes termos:
 
O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a arguição de 

descumprimento de preceito fundamental, declarando constitucional o Acórdão 
1.824/2017 do Tribunal de Contas da União, que 1) afastou a subvinculação 
estabelecida no art. 22 da Lei n. 11.494/2007 aos valores de complementação do 
FUNDEF/FUNDEB pagos pela União aos Estados e aos Municípios por força de 
condenação judicial, e 2) vedou o pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o 
pagamento de honorários advocatícios contratuais valendo-se da verba 
correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido 
pela União em ações propostas em favor dos Estados e dos Municípios, nos 
termos do voto do Relator. Os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e 
Roberto Barroso, apesar de também julgarem improcedente a ação, fizeram 
ressalvas em seus votos para consignar que apenas naquelas situações 
relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com ações de 
conhecimento individuais em favor de dado Município, seria legítimo o 
destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4°, da Lei 8.906/1994) 
da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a título de complementação 
aos fundos educacionais, bem como dos respectivos juros de mora.

 
Extrai-se do voto do Relator, Ministro Alexandre de Moraes, o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do pagamento de honorários contratuais com 
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recursos do FUNDEB, com a ressalva de que, dada a autonomia da parcela relativa aos 

juros de mora, o “pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos Municípios 

valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros moratórios incidentes no valor 

do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL”.

O STJ, considerando o novo julgamento do STF da ADPF 528, já assim 

decidiu:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDEF. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO SOBRE A 
PARCELA DE JUROS DE MORA. POSSIBILIDADE. ADPF 528. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

(...)
II. A Primeira Seção desta Corte, na sessão de julgamentos do dia 

10/10/2018, no bojo do REsp 1.703.697/PE (Rel. Ministro Og Fernandes), 
consolidou o entendimento de que não é possível o destaque dos honorários 
advocatícios em crédito do FUNDEB/FUNDEF concedido por via judicial, em face 
da vinculação constitucional e legal específica dos referidos recursos para 
investimentos na área da educação.

III. Todavia, diante da superveniência do julgamento da ADPF 528 pelo 
STF, de observância obrigatória (art. 927, I, do CPC/2015), referido entendimento 
não impede o pagamento da verba honorária contratual por meio de destaque sobre a 
parcela de juros moratórios do requisitório, por se tratar de verba de natureza 
diversa.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.833.293/CE, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. NOVO 
EXAME DO AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO. 
PARCIAL PROVIMENTO. RETENÇÃO DA PARCELA DOS JUROS DA 
VERBA DO FUNDEF. QUITAÇÃO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
POSSIBILIDADE. ADPF 528/DF. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. Presente a vinculação dos recursos provenientes do FUNDEF, 
independentemente de como tenham sido obtidos pelo município (por transferência 
direta da União ou pelo posterior reconhecimento judicial do valor faltante), sua 
destinação remanescerá vinculada às finalidades do fundo, ou seja, direcionada à 
exclusiva manutenção e ao desenvolvimento do ensino de base, sendo vedado o 
emprego dos respectivos montantes em situações diversas, a exemplo da pretendida 
retenção para o adimplemento de verba advocatícia contratual.

2. No entanto, ante o que foi decidido pelo STF na ADPF n. 528/DF, 
esta proibição não exclui a alternativa de que, uma vez requerida a retenção dos 
honorários advocatícios contratuais, conforme permitido no art. 22, § 4º, da Lei 
8.906/94, a verba seja extraída do valor correspondente aos juros de mora incidentes 
sobre o quantum devido pela União.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
tornar sem efeito a decisão embargada e, em novo exame, dar parcial provimento ao 
agravo interno.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.868.269/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 26/10/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. CRÉDITO RELATIVO A DIFERENÇAS DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. IMPOSSIBILIDADE. 
JULGAMENTO DA ADPF 528 PELO STF. RESSALVA QUANTO AOS JUROS 
DE MORA.

1. Conforme consignado na decisão de fls. 551-556, e-STJ, o acórdão 
recorrido afastou-se do entendimento desta Corte de que os recursos públicos 
destinados ao Fundef não podem ser utilizados para o custeio de despesas não 
vinculadas à educação básica, como, no caso, honorários advocatícios.

2. O STF no julgamento da ADPF 528 reconheceu a 
inconstitucionalidade do pagamento de honorários contratuais com recursos do 
Fundeb, com a ressalva de que, dada a autonomia da parcela relativa aos juros de 
mora, o "pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos Municípios 
valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros moratórios incidentes no 
valor do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL".

3. Dessa forma, conforme consignado na decisão das fls. 600-602, e-
STJ, é cabível o pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos 
Municípios valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros 
moratórios incidentes no valor do precatório devido pela União, nos termos do 
decidido pelo STF na ADPF 528. Dito isso, devem os autos retornar ao Tribunal 
Regional a fim de verificar se há, na hipótese fática dos autos, possibilidade de 
retenção das referidas verbas e em qual montante.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.981.319/AL, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/9/2022, grifei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
VERBAS RELATIVAS AO FUNDEB/FUNDEF. DESTAQUE DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. RESSALVA QUANTO 
À PARCELA REFERENTE AOS JUROS MORATÓRIOS INSERIDOS NA 
CONDENAÇÃO. ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STF NA ADPF N. 
528. INTEGRAÇÃO DO JULGADO. NECESSIDADE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição 
nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar 
o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro material, na dicção do art. 1.022 do 
CPC vigente.

2. No caso em apreço, observa-se que o acórdão impugnado ressaltou a 
consonância do entendimento do Tribunal local com o posicionamento desta Corte 
de Justiça, segundo o qual as verbas destinadas ao FUNDEF/FUNDEB possuem 
vinculação constitucional, sendo vedada a sua utilização para finalidade diversa da 
educação básica. Julgou-se, pois, ser descabido o destaque de parcela dessas verbas 
para o pagamento de honorários advocatícios.

3. O tema reputado omisso trazido nestes embargos, relativo à 
possibilidade de retenção dos honorários que incidam sobre os juros de mora do 
requisitório e a natureza de tal verba, não foi enfrentado por esta Segunda Turma, no 
julgamento do agravo interno.

4. Ainda que tal questão não tenha sido arguida especificamente nas 
razões do recurso especial interposto e tampouco colocada a debate perante as 
instâncias ordinárias, é certo que o pedido ora formulado, referente à possibilidade 
de se destacar as verbas honorárias da parcela relativa aos juros de mora inseridos no 
precatório devido pela União, está implícito na discussão trazida nos autos, não 
podendo ser desconsiderado na análise dos presentes aclaratórios.

5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu de forma unânime a 
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questão, em julgamento recentíssimo, proferido em caráter vinculante na ADPF n. 
528, no qual ficou consignada a vedação do pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o pagamento 
de honorários advocatícios contratuais valendo-se da verba correspondente aos juros 
de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela União em ações 
propostas em favor dos Estados e dos Municípios.

6. Diante disso, mostra-se salutar a integração do acórdão ora 
impugnado para que dele passe a constar expressamente a possibilidade de 
destaque das verbas do FUNDEF/FUNDEB para honorários advocatícios 
dentro dos valores expressados pelos juros de mora inseridos na condenação.

7. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão apontada.
(EDcl no AgInt no REsp 1.866.186/DF, Rel. Min. Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 3.5.2022, grifei)
 

É cabível o pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos 

Municípios valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros moratórios 

incidentes no valor do precatório devido pela União, nos termos do decidido pelo STF na 

ADPF 528.

Pelo exposto, provejo o Agravo Interno para dar parcial provimento ao 

Recurso Especial. Dito isso, devem os autos retornar ao Tribunal local a fim de 

verificar se há, na hipótese fática dos autos, possibilidade de retenção das referidas 

verbas e em qual montante.

É como voto.
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